PARECER Nº    1046, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3351, DE 2011 

A Presidente da Associação de Professores Aposentados do Magistério Público do Estado de São Paulo – APAMPESP, Professora Zilda Halben Guerra, remeteu a esta Casa o Ofício n° 12/11, em que solicita o apoio dessa Assembleia para corrigir as distorções impostas aos inativos pela Lei Complementar n° 836, de 1997, a qual institui plano de carreira, vencimentos e salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação. 

A pedido do Senhor Presidente desta Comissão de Educação e Cultura, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 4° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o presente processo tem por finalidade apresentar o descontentamento da referida Associação com a aprovação da Lei Complementar n° 836, de 1997, que implementou mudanças significativas e negativas para os professores aposentados. Segundo a APAMPESP, com o advento dessa nova legislação, os inativos têm sofrido crescentes perdas salariais ao longo desses anos em virtude da ausência de reajustes e da concessão de gratificações somente aos servidores ativos. 

A APAMPESP menciona ainda que a Lei Complementar n° 1.097, de 2009, a qual institui o sistema de promoção para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, criou novas faixas de remuneração, mas incluiu os professores inativos na primeira delas, onde permanecerão estacionados sem a possibilidade de ascenderem na tabela.

Aquela Associação relata ainda mais um transtorno criado para os aposentados: desde maio último, seus holerites vêm sendo disponibilizados apenas via internet ou, mediante o pagamento de, aproximadamente, R$1,00, via Correios e não são mais entregues pelo Banco do Brasil.

Diante de todo o exposto, propomos à deliberação dos nobres pares, a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Governador, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, visando à elaboração de estudos e à implementação de medidas, inclusive de ordem salarial, que beneficiem e valorizem os professores inativos do magistério público estadual.”

a) Rita Passos
 - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 31/8/2011

a) Simão Pedro – Presidente
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